
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 565.733 - SC (2014/0208432-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PERVILLE CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS S/A 
ADVOGADOS : MARCOS JUNIOR JAROSZUK E OUTRO(S)
  MOYSÉS BORGES FURTADO NETO 
  RENATA SCABELLO MARTINELLI MARSON 
AGRAVADO : TELEFÔNICA BRASIL S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO GRAEFF E OUTRO(S)
  MARCELO KLEIN 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
VERIFICADA. DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR RAZOÁVEL. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Quanto à configuração dos danos morais, percebe-se que a Corte de origem, 
ao analisar o conteúdo fático-probatório dos autos, concluiu por sua inexistência. 
Para alterar o entendimento do Tribunal a quo, como requerem os recorrentes, 
seria imprescindível adentrar a seara dos fatos, o que esbarra na Súmula 7/STJ.
3. O STJ considera impossível, em Recurso Especial, a apreciação do quantitativo 
em que autor e réu saíram vencedores ou vencidos na demanda, bem como a 
verificação da existência de sucumbência mínima ou recíproca, por ensejar o 
revolvimento de matéria eminentemente fática, a atrair o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Havendo sucumbência recíproca, os honorários advocatícios devem ser 
compensados, conforme a Súmula 306/STJ.
5. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 02 de dezembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 565.733 - SC (2014/0208432-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PERVILLE CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS S/A 
ADVOGADOS : MARCOS JUNIOR JAROSZUK E OUTRO(S)
  MOYSÉS BORGES FURTADO NETO 
  RENATA SCABELLO MARTINELLI MARSON 
AGRAVADO : TELEFÔNICA BRASIL S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO GRAEFF E OUTRO(S)
  MARCELO KLEIN 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

No entanto, apesar dos argumentos expostos pelo nobre Ministro 
em sua decisão, com a devida vênia, não pode esta Agravante concordar com tal 
entendimento, uma vez que a matéria violada é unicamente de direito, não 
havendo que se falar em eventual reexame da matéria fática como faz entender o 
relator para admissibilidade do recurso especial, bem como ante a existência de 
divergência jurisprudencial, por si só já enseja o acolhimento e regular 
processamento do apelo, conforme será adiante 
demonstrado.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 565.733 - SC (2014/0208432-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 22.10.2014.       

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, constato que não se configurou a 

ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão 

julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da 

tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes 

e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, 

Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, 

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
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contradição ou omissão.
II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 

não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 

Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.   

Quanto à configuração dos danos morais, percebe-se que a Corte de origem, 

ao analisar o conteúdo fático-probatório dos autos, concluiu por sua inexistência. Assim, para 

alterar o entendimento do Tribunal a quo, como requerem os recorrentes, seria imprescindível 

adentrar a seara dos fatos, o que esbarra na Súmula 7/STJ.

Confira-se:

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR RAZOÁVEL. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem assentou, com base na situação fática do 
caso, que ficou comprovada a responsabilidade da agravante a ensejar a 
condenação por danos morais, ao tempo que procedeu a análise dos critérios de 
razoabilidade e proporcionalidade, quando consignou justo o valor fixado.

2. Insuscetível de revisão nesta via recursal o referido 
entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática. Incidência da 
Súmula 7 deste Tribunal.

Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 248209 / PE, Rel. 
Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 13.12.2012).

No que concerne à alegada ofensa ao art. 21 do CPC, o STJ considera 

impossível, em Recurso Especial, a apreciação do quantitativo em que autor e réu saíram 

vencedores ou vencidos na demanda, bem como a verificação da existência de sucumbência 

mínima ou recíproca, por ensejar o revolvimento de matéria eminentemente fática, a atrair o 

óbice da Súmula 7/STJ. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PROPÓSITO DE 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 7 DA 
SÚMULA DO STJ. DEMONSTRAÇÃO DEFICIENTE DA DIVERGÊNCIA 
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JURISPRUDENCIAL. ARBITRAMENTO DA VERBA HONORÁRIA. 
CRITÉRIO. NÃO PROVIMENTO.

1. Verificar o grau de sucumbência entre as partes, para constatar 
se ocorreu em parte mínima ou reciprocamente, não é possível sem reexame do 
conteúdo fático da demanda, prática que em sede de recurso especial enfrenta o 
veto do enunciado 7 da Súmula do STJ. Precedentes.

(...)
(AgRg nos EDcl no REsp 929.710/PE, Rel. Ministra MARIA 

ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 19/06/2012).

ADMINISTRATIVO. CADERNETAS DE POUPANÇA. 
PLANOS ECONÔMICOS GOVERNAMENTAIS. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE OBRIGAR O BANCO 
CENTRAL DO BRASIL - BACEN A FORNECER OS EXTRATOS 
ANALÍTICOS. MATÉRIA PACIFICADA NA PRIMEIRA SEÇÃO.  
VIOLAÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.

(...)
3. A pretensão de estabelecer critério distinto de rateio de ônus de 

sucumbência, com a reformulação de sua distribuição, exige análise sobre o 
quanto representa a vitória parcial de cada parte na lide, tarefa que implica o 
reexame de matéria fática, vedada pela Súmula 7 desta Corte.

4. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1178006/SC, Min. Mauro Campbell, SEGUNDA TURMA, 

DJe 28/11/2011).

Por fim, no que concerne à alegada violação dos arts. 22 e 23 da Lei 

8.906/1994, também não merece prosperar a irresignação. O entendimento defendido 

contraria o art. 21 do CPC, que prevê a compensação dos honorários advocatícios e das 

despesas processuais, em caso de sucumbência recíproca.

Tal medida está prevista na Súmula 306 do STJ, que possibilita o ajuizamento 

de execução do saldo porventura existente para uma das partes. In verbis: 

Os honorários advocatícios devem ser compensados quando 
houver sucumbência recíproca, assegurado o direito autônomo do advogado à 
execução do saldo sem excluir a legitimidade da própria parte. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. BANCÁRIO. CONTRATO FIRMADO APÓS A MP Nº 
1.963-17/2000. CAPITALIZAÇÃO MENSAL NÃO CONTRATADA. 
SÚMULA Nº 5/STJ. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. COMPENSAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA Nº 306/STJ. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. SÚMULA Nº 322/STJ. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 
LEGALIDADE NO PERÍODO DE INADIMPLÊNCIA DESDE QUE 
PACTUADA E NÃO CUMULADA COM ENCARGOS DE 
NORMALIDADE E COM ENCARGOS MORATÓRIOS. SÚMULAS NºS 30, 
294 E 296/STJ.

(...)
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 

entendimento no sentido de que, havendo sucumbência recíproca, os honorários 
advocatícios devem ser compensados. Súmula nº 306/STJ.

(...)
(AgRg no AREsp 423.239/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 22/05/2014).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0208432-8 AREsp 565.733 / SC

Números Origem:  038080003246  20130551040  20130551040000100  20130551040000200  
20130551040000201  20130551040000300  20130551040000301  334587720148240000  
38080003246  38080003246001

PAUTA: 02/12/2014 JULGADO: 02/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PERVILLE CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS S/A
ADVOGADOS : MOYSÉS BORGES FURTADO NETO

MARCOS JUNIOR JAROSZUK E OUTRO(S)
RENATA SCABELLO MARTINELLI MARSON

AGRAVADO : TELEFÔNICA BRASIL S/A
ADVOGADOS : EDUARDO GRAEFF E OUTRO(S)

MARCELO KLEIN

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PERVILLE CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS S/A
ADVOGADOS : MOYSÉS BORGES FURTADO NETO

MARCOS JUNIOR JAROSZUK E OUTRO(S)
RENATA SCABELLO MARTINELLI MARSON

AGRAVADO : TELEFÔNICA BRASIL S/A
ADVOGADOS : EDUARDO GRAEFF E OUTRO(S)

MARCELO KLEIN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1372080 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/12/2014 Página  7 de 4


